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S A L A  P R I M E R A

S e c c i ó n  S e g u n d a

E X C M O S .  S R E S .  :

D .  F r a n c i s c o  R u b i o  L l o r e n t e
D .  A n t o n i o  T r u y o l  S e r r a
D .  M i g u e l  R o d r í g u e z - p i ñ e r o

y  B r a v o - F e r r e r

R E C U R S O  N U M .  T 2 5 2 / 8 7

A S U N T O :  A m p a r o  p r o m o v i d o  p o r  d o n
J e s ú s  R a m o s  P é r e z

S O B R E :  A u t o  d e l  J u z g a d o  d e  I n s - -
t r u c c l ó n  n u m .  1  d e  M a d r i d ,  d €  3
d e  J u n i o  1 . 9 8 6 ,  c o n f i r m a d o  p o r
l - a  S e c c í ó n  I a  d e  l a  A u d i e n c i a
P r o v i n c i a l  d e  M a d r i d ,  g ü €  a c o r d ó
e l  a r c h i v o  d e  a c t u a c i o n e s  s e g u Í -
d a s  p o r  d e n u n c i a  d e l  r e c u r r e n t e .

L a  S e c c i ó n  h a  e x a m i n a d o  e I  r e c u r s o  d e  a m p a r o  p r o m o -

v i d o  p o r  d o n  J e s ú s  R a m o s  p é r e z

I .  -  A N T E C E D E N T E S

Pr imero . -  con  f echa  29  de  sep t i embre  de  1997  t uvo  en -

t rada  en  es te  T r ibunar  cons t i t uc iona l  l a  demanda  de  amparo  rn -

te rpues ta  po r  e r  abogado  don  Jesús  Ramos  pé rez  en  su  p rop io  nom

bre  y  r ep resen tac ión  con t ra  e l  Au to  de  I a  Aud ienc ia  p rov inc i a l

de  Mad r i d  de  24  de  ¡un io  de  19gz  y  , , unas  reso luc i ones  de1  Juzgado

de  rns t rucc ión  n9 l  de  l os  de  Mad r i d , ,  po r  é1  con f i rmadas .

segundo . -  E r  recu r ren te  ha  s ido  denunc ian te  en  1as

l i genc ias  P rev ias  nq .  3 .144 /g5  que  se  t r am i ta ron  an te  e l _  Ju

do  de  rns t r r r cc i ón  ne  1  de  Mad r i d ,  €D  ras  que  se  impu ta ron  a
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ñ a  C e l i a  M i n g o r a n c e  M o c h ó n  I a  c o m i s i ó n  d e  l o s  d e l i t o s  d e  e s t a f a ,

a p r o p i a c i ó n  i n d e b i d a  y  m a l v e r s a c i ó n  d e  c a u d a l e s  p ú b l r c o s .  E n  e s

t a s  a c t u a c j - o n e s  e l  J u z g a d o  d e  r n s t r u c c i ó n  d e c i d i ó  e l  a r c h i - v o  d e

l - a s  a c t u a c i o n e s  m e d i a n t e  a u t o  d e  3  d e  j u n i o  d e  1 9 g 6  p o r  e s t i m a r

q u e  1 o s  h e c h o s  d e n u n c i a d o s  n o  e r a n  c o n s t i t u t i v o s  d e  i n f r a c c i ó n

p e n a l  .

Terce ro . -  E I  Juzgado  de  rns t rucc ión  adm i t i ó  a  t r ám i te

e l  r ecu rso  de  re fo rma  con t ra  e l  au to  an te r i o rmen te  reseñado  y  1o

deses t imó  e l  7  de  oc tub re  de  1996 ,  e revando  a  l a  Aud ienc ia ,  a  l a

vez ,  e l  r ecu rso  de  ape lac i ón  subs id i a r i - anen te  rn te rpues to .

Este recurso de apelación fue desestimado por 1a Audiencia provin

c i a r  d e  M a d r i d  p o r  a u t o  d i c t a d o  e l  2 4  d e  j u n i o  d e  l 9 B 7  e n  e l  q u e

l a  s a l a  l 1 e g ó  a  1 a  c o n c l u s i ó n  d e  q u e  l o s  h e c h o s  m o t i v o  d e  l a  d e

n u n c l a  n o  e r a n  c o n s t i t u t i - v o s  d e  d e l i t o .

cua r to .  -  con t ra  d i cha  dec i s i ón  e r  demandan te  i n te rpu_

so  recu rso  de  súp1 ica  que  l a  Aud ienc ia  p rov inc ia l  deses t imó  po r

au to  de  11  de  sep t i embre  de  1987  en  e r  que  re i t e ró  l as  cons ide ra

c rones  de I  au to  recu r r i _do .

Qu in to -  E n  l a  d e m a n d a  d e  a m p a r o  s e  a l e g a  l a

c ión  de l  de recho  a  ra  t u te l a  j ud l c i a l  e fec t i - va  (a r t .  24
pues  se  es t ima  que  l as  dec i s iones  impugnadas  ca recen  de

tac ión  en  de recho .  As Ím ismo se  a lega  ra  vu rne rac ión  de1

p io  de  l ega l i dad  (a r t .  9  cE )  en  re l ac i ón  con  e r  a r t .  24

vu lne ra -

. 1  cE ) ,

fundamen

pr i  nc i  -

u E .

Por  p rov idenc ia  de  z r  de  d i c íembre  ra  secc iónSex to  .  -
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Segunda  aco rdó  o i r  a  1as  pa r tes  po r  p lazo  de  10  d ías  sob re  l a

even tua l  concu r renc ia  de  I a  causa  de  i nadm is i b i l i dad  p rev i s t a

en  e1  a r t í cu l o  50 .2 .b )  de  l a  LOTC po r  ca rece r  I a  demanda  ma-

n i f i es tamen te  de  con ten ido  cons t i t uc i ona l .

E1  recu r ren te  p resen tó  esc r i

en  e l  que  i ns i s t í a  en  que  1a  f  a l - t a  de

para  ave r tgua r  l os  hechos  denunc iados

c ión  de l  de recho  a  l a  t u te l a  j ud i c i a l .

adm is i ón  de1  recu rso .

t o  e l  1 5  d e  e n e r o  d e  1 9 8 7

p r á c t i c a  d e  d i l i g e n c i a s

1 e  h a b í a  c a u s a d o  i n f r a c -

T e r m j - n a b a  s u p l i c a n d o  1 a

E l  M i n i s t e r i o  F i s c a l  e n  e s c r i t o  d e  L 4  d e  e n e r o  d e

1988  razona  respec to  a  1a  va lo rac ión  de  I as  p ruebas  apo r tadas

e l  p roceso ,  que  esa  va lo rac ión  no  es  compe tenc ia  de l  T r i buna l -

cons t i t uc i ona r ,  c i t ando  a r  e fec to  l a  sen tenc ia  62 /82  de  15  de

oc tub re ;  no  puede  a f i rma rse ,  de  o t ro  1ado ,  gü€  l as  r eso luc i ones

rmpugnadas  no  i nco rpo ren  razonamien to  su f i c i -en te  de  su  dec i s ión ;

o t ros  de rechos  cons t i t uc iona les  even tua lmen te  vu lne rados  po r  l a

reso luc i -ón  impugnada  no  han  s ido  a legados  p rev iamen te .  Po r  t odo

e l l o  so l i c i t a  que  se  d i c t e  r eso luc i ón  dec la rando  l a  i nadm is i ón

de l  r ecu rso .

I I . -  F U N D A M E N T O S  J U R I D I C O S

Pr imero . -  E I  so l i c i t an te  de  amparo  a l ega  I a  v i o l a -

c Íón  de l  a r t í cu ro  24 . r  de  l a  cons t i t uc i ón ,  po r  cuan to  e r  Juz -

gado  de  Ins t rucc ión  ng  1  de  l os  de  Madr id  d i c tó  Au to  de  a r -

ch i vo  de  l as  ac tuac iones  segu idas  a  su  i ns tanc ia ,  po r  de l i t os

de  es ta fa  y  ap rop iac i ón  i ndeb ida .  Las  causas  en  que  se  basa

ta l  impu tac ión  son  l as  s i gu ien tes :  a )  , , e1  Juzgado  de  rns t ruc

ción no ha valorado debidamente la documentación que paulatinamente (si-c)
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hemos  apo r tado " ;  b )  " l as  i nadm is i ones  suces i vas  de  l a  p resen te

denunc ia  no  es tán  razonadas  en  de recho " ;  c )  , ,  r r o  se  han  t omado

las  med idas  necesa r i as  pa ra  e r  esc la rec im ien to  de  l os  hechos , ' .

S e g u n d o . -  E n  c u a n t o  a  l a  v a l o r a c i ó n  d e  l a s  p r u e b a s

a p o r t a d a s  ,  c o m o  p o n e  d e  r e l i e v e  e I  F i s c a l ,  h a y  q u e  r e c o r d a r

q u e  e s t e  T r i b u n a l  n o  p u e d e  a s u m i r  l a s  f u n c i o n e s  d e  u n a  t e r c e r a

r ns tanc ia ,  sus t i t uyendo  e l  c r i t e r i o  de  l os  ó rga_nos  j u r i sd i cc i o -

na l - es .  Po r  t odas ,  bas te  una  c i t a  de  l a  sen tenc ia  62 /gz ,  de  15

de  oc tub re .

N o  c a b e  l a  m e n o r

p r u e b a s ,  c u a n d o  d e  e . l _ l a  n o

r e c h o s  f u n d a m e n t a l e s ,  D O  e s

C o n s t i t u c i o n a l ,  y  p o r  t a n t o

d e  p r o s p e r a r .

d u d a  o e  q u e  l a  v a l o r a c i ó n  d e  1 a s

s e  d e r i v e  u n a  c l a r a  v i o l a c i ó n  d e  d e

m i s i ó n  q u e  c o m p e t a  a l  T r i b u n a l

e l  p r i m e r  m o t i v o  d e  a m p a r o  n o  p u e -

V
I

Terce ro .  En  1o  re la t i vo  a l  razonamien to  en  de recho

las  causas  de l  a rch i vo  de  l as  ac tuac io r tes ,  aungue  no  se  ha

tado  cop ia  de l  Au to  d i c tado  po r  e l  Juzgado  de  rns t rucc ión ,

de

apor

hay

que  en tender  que  ta r  ex t remo es  aho ra  i n t rascenden te ,  pues to

gue  las  suces i vas  reso luc iones  de  l a  Aud ienc ia  p rov inc ia l  dan

luz  su f i c i en te  a l  r espec to .  se  t r a ta  de  dos  Au tos  en  l os  que

pormenor i zada  y  e jemp la rmen te  se  va  dando  fundada  respues ta  a

as  a legac iones  que  se  Ie  hacen .  Bas ta  su  l ec tu ra  pa ra  comprobar

que  l a  dec i s ión  de  a rch i vo  pod rá  se r  t achada  de  cua lqu ie r  cosa ,

menos  c i e  no  razonada .

Cua r to . -  Queda  po r  ve r .  e I  ex t r emo  re l a t i vo  a  s r  se

han  adop tado  l as  med idas  necesá r i as  pa ra  e I  esc la rec imren to  de

los  hechos .  E l I o  nos  l l eva r í a  a I  t e r reno  p rop io  de  o t ro  de recho
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DON JESUS RAMOS PEREZ

fundamen ta r :  e r  que  ga ran t i za  l a  p rác t i ca  de  ras  p ruebas  nece -

sa r l as  pa ra  I a  de fensa .  pe ro  t a l  de recho  no  se  ha  a l egado  n i  en

es te  t r ám i te ,  n i  en  l os  p rev ios  recu rsos  an te  ros  ó rganos  j ud i -

c i a l es ,  po r  1o  que  e l  ca rác te r  sup le to r i o  de l  r ecu rso  de  amparo

imp ide  en t ra r  aho ra  en  su  examen .  En  conc lus ión :  e r  p resen te  re

cu rso  de  amparo  ca rece  man i f i es tamen te  de  con ten ido  cons t i t uc i o

na l .

Í nadmí t  i r

1o  expues to  l a  Secc ión  en  su  reun ión  ha  aco rdado

p resen te  recu rso .

M a d r i d ,  q u i n c e  d e  f e b r e r o  d e  m i l  n o v e c . i e n t o s

o c h e n t a .  y  o c h o .
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